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Recurso n°	 : 114.508
Matéria	 : IRPJ - Exs: 1995 e 1996
Recorrente	 : ANTONIO DE OLIVEIRA BASTOS - ME
Recorrida	 : DRJ em PORTO ALEGRE - RS
Sessão de	 : 23 de outubro de 1997
Acórdão n°	 : 104-15.578

IRPJ - NULIDADE DE LANÇAMENTO - O auto de infração ou a notificação
de lançamento como ato constitutivo do crédito tributário deverá conter os
requisitos previstos no art. 142 do CTN e arts. 10 e 11 do PAF. Implica em
nulidade do ato constitutivo, a notificação emitida por meio eletrônico que não
conste expressamente, o nome, cargo e matricula da autoridade lançadora.

Lançamento anulado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por
ANTONIO DE OLIVEIRA BASTOS - ME

ACORDAM os Membros da Quarta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, ANULAR o lançamento, nos termos do relatório e
voto que passam a integrar o presente julgado.

garíti
LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO
PRESIDENTE

EL	 IRO RÃO
RELATOR

FORMALIZADO EM: 20 FEV '1998
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros NELSON MALLMANN,
MARIA CLÉLIA PEREIRA DE ANDRADE, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, LUIZ
CARLOS DE LIMA FRANCA e REMIS ALMEIDA ESTO Ausente, justificadamente, o
Conselheiro JOSÉ PEREIRA DO NASCIMENT
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RELATÓRIO

O contribuinte em epígrafe, inconformado com a decisão do Delegado da

Receita Federal de Julgamento de Porto Alegre (RS) que considerou parcialmente

improcedente sua impugnação de fls. 01, recorre a este Conselho por discordar da decisão

que manteve a exigência da multa de 500 UFIR, cobrada pelo atraso na entrega da

declaração de rendimentos referente ao exercício de 1995, ano calendário de 1994.

Em sua defesa inicial, o contribuinte apresenta o arrazoado de fls. 01, onde,

em síntese, assim se manifesta:

- Contudo, injusta e ilegal é a multa imposta ao contribuinte.

- .... a falta de formulários no comércio local e cidades circunvizinhas

impediu o impugnante de apresentar a referida DIRPJ/95. Mais do que isto, a própria

Delegacia da Receita Federal não possuía formulários para fornecer aos contribuintes.

- A multa não tem amparo, eis que não havia previsão legal para a sua

aplicação. Tal multa não divulgada nos meios de comunicação, não constava do manual e

nas orientações gerais da declaração do imposto de renda.

- Impugna também o valor da multa, eis que exorbitante e insuportável para

os microempresários que trabalham tão somente para o sustento próprio e da família em

suas necessidades mais elementare
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A autoridade monocrática mantém o lançamento, baseando-se nos

seguintes fundamentos:

- (...) a entrega da declaração de rendimentos fora do prazo obriga a

empresa acima qualificada ao pagamento da multa formal estipulada no artigo 88 da Lei

8981/95, de no mínimo, 500 UFIR, exigência esta estabelecida no lançamento questionado.

Esta exigência mínima vale tanto para a empresa que teve imposto a pagar, como para

aquelas que não tiveram imposto ou não tiveram movimento no ano calendário de 1994,

pois a lei não as excepcionou expressamente daquela penalidade.

- Trata-se de uma obrigação acessória, que é a imposição, por lei, de

prática de ato, no caso, a entrega da declaração de rendimentos, que, pela sua mera

inobservância, nos termos do § 3° do artigo 113 do CTN, converte-se em obrigação principal

relativamente a penalidade pecuniária.

- A autuada não tem o direito de beneficiar-se de sua omissão sob o

pretexto de que o MAJUR não dispusera a respeito da multa mínima, pois descumprira a

determinação legal do prazo em decorrência de acreditar ser este inócuo, desprovido de

qualquer sanção. De tal sorte que confessa ter sido inadimplente por conveniência, quando

lhe servia. Não pode agora pretextar prejuízo, pois o MAJUR lhe esclareceu perfeitamente

qual a data limite para entrega.;

- Por outro lado, as circunstâncias pessoais do sujeito passivo não poderão

elidir a imposição de penalidade pecuniária, conforme prevê o artigo 136 do CTN, que

instituiu, no direito tributário, o princípio da responsabilidade objetiva, segundo a qual, a

responsabilidade por infrações da legislação tributária independe da intenção do agente ou

•rdo responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ai . .
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- Cumpre observar que o art. 88, inciso II, abs, da Lei n° 8.981/94,

estabelece, para os casos de Declaração IRPJ de que resulte imposto devido, a penalidade

de 500 a 8.000 UFIR, cabendo, na primeira aplicação da multa o valor mínimo estabelecido,

nos termos da Nota MF/SRF/COSIT/DITR 387/96.

Na peça recursal, além de reiterar os argumentos da peça impugnatória, o

sujeito passivo reforça sua defesa argumentando que sequer teve chance de cumprir a

obrigação acessória de apresentar sua declaração, pois ao tentar, posteriormente, sua

entrega, foi-lhe exigido o pagamento da multa de 500 UFIR, como condição para que a

mesma fosse recepcionada, o que devido as condições econômicas do reclamante, não foi

possível atender tal imposição, situação que, no seu entender, se enquadra na figura da

denúncia espontânea, prevista no artigo 138 do Código Tributário Nacional, que prevê a

exclusão da responsabilidade.

Em cumprimento ao artigo 1° da Portaria MF n° 260/95, a Procuradoria

Seccional da Fazenda apresenta às fls. 17/21 as contra-razões ao recurso interposto, na

mesma linha de argumentação da autoridade recorrida.

É o relató i
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VOTO

Conselheiro ELIZABETO CARREIRO VARÃO, Relator

O recurso foi interposto com a guarda do prazo regulamentar, devendo,
pois, ser conhecido.

Discute-se nestes autos tão-somente sobre legalidade da multa imposta ao
recorrente por descumprimento da obrigação acessória relativa a entrega da declaração de
rendimentos do exercício de 1995, ano-calendário de 1994.

A exigência em litígio teve origem com a emissão da Notificação de
Lançamento de fls. 02, através da qual exigiu-se do sujeito passivo a multa de 1.000 UFIR
prevista no art. 88, inciso II, da Lei 8.981195.

Diante das evidências dos autos, entendo que o lançamento padece de
vício quanto aos requisitos formais previstos no art. 11 do Decreto n° 70.235/72 que dispõe
sobre o processo administrativo fiscal, comprometendo, assim, a sua validade, senão
vejamos:

É oportuno mencionar que o artigo 11 do Decreto n° 70.235112 impõe que a
notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá
obrigatoriamente:

"I - a qualificação do notificado;

nsityII - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugn	 • ‘
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III - a disposição legal infringida, se for o caso; e

IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro servidor
autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o número de matricula.

Parágrafo único - prescinde de assinatura a notificação de lançamento
emitida por processo eletrônico

Também disciplinando a matéria, a IN SRF n° 54/97 determina que o

lançamento suplementar, de oficio, feita por meio eletrônico, contenha, além dos requisitos

previstos no art. 11 do Decreto 70.235/72, o nome, cargo e matrícula da autoridade

responsável pela notificação, constituindo vício que toma insanável o lançamento, a

notificação emitida em descordo com o disposto no art. 50 dessa IN.

A notificação de lançamento que deu origem a exigência, encontra-se

eivada de deficiência formal, uma vez que não atendeu ao requisito previsto no artigo 5°,

inciso VI, da Instrução Normativa n° 54, de 13 de junho de 1997, que impõe para os casos

de notificação emitida por meio eletrônico, que conste, expressamente, o nome, cargo e

matrícula da autoridade responsável pela notificação. A ausência dessa formalidade

implica em nulidade no lançamento, uma vez que foi emitido em desacordo com o disposto

no artigo 5°, inciso VI, da IN n° 54/97.

Ante ao exposto, voto no sentido de anular o lançamento, face ao

disposto no art. 5°, da IN SRF n° 54/97, cujos temos se acham em conformidade com o

estabelecido no artigo 142 da Lei n° 5.172/66 (CTN) e no artigo 11 do Decreto n° 70.235/72.

Sala das Sessões - DF, em 23 de outubro de 1997

,

7BETO CARRE1R VAFtik0

7


	Page 1
	_0024000.PDF
	Page 1

	_0024100.PDF
	Page 1

	_0024200.PDF
	Page 1

	_0024300.PDF
	Page 1

	_0024400.PDF
	Page 1

	_0024500.PDF
	Page 1


